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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2023

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: GO000056/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 16/02/2023
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR003785/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 19980.103897/2023-69
DATA DO PROTOCOLO: 30/01/2023

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 14021.119850/2022-61
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 23/09/2022

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CATALAO - SINDCOMERCIO, CNPJ n.
10.393.611/0001-09, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). EVERTON ALVES LAURINDO;
 
E

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CATALAO -SCVC - GO, CNPJ n. 02.722.315/0001-78, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GERALDO VIEIRA ROCHA;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos empregados
no comércio varejista em geral, com abrangência territorial em Catalão/GO.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PISOS SALARIAIS

A partir da assinatura do presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho o percentual de
REAJUSTE SALARIAL será de 5,93% (cinco vírgula noventa e três por cento) ficando estabelecido o piso
salarial no valor R$ 1.330,00 (hum mil e trezentos e trinta reais), para os integrantes da categoria
profissional regida por esta Convenção, exceto para os vendedores, desde que cumprida integralmente à
jornada contratada, efetivamente trabalhada ou compensada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - SOMATÓRIO DOS EMPREGADOS VENDEDORES - Aos vendedores será
garantido salário fixo e comissão a serem negociados entre as partes, anotada na CTPS, ficando
assegurado que, no somatório da parte fixa e das comissões, a remuneração mensal não será inferior a R$
1.504,00 (hum mil quinhentos e quatro reais), desde que cumprida integralmente à jornada contratada,
efetivamente trabalhada ou compensada.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão equiparados a vendedores, os empregados exercentes das funções de:
Balconistas, Consultores de Vendas e Operadores de Vendas.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - BASE DE CÁLCULO DO REAJUSTE
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Ao empregado comissionado, o prêmio assiduidade previsto na cláusula 4ª, será garantido sobre o total
assegurado de R$1.504,00, (hum mil quinhentos e quatro reais) conforme previsto no §2º da cláusula
terceira.

CLÁUSULA QUINTA - PISOS NO REGIME ESPECIAL DE SALÁRIOS
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A partir da assinatura deste Termo Aditivo à Convenção, ficam estabelecidos, para as empresas que
solicitaram adesão e foram admitidas no Regime Especial de Salários, desde que cumprida integralmente à
jornada contratada, efetivamente trabalhada ou compensada, os pisos salariais abaixo, garantidos aos
integrantes da categoria profissional comerciária, exceto para os vendedores.

 

Para   os comerciários de empresa na base
territorial, expressamente enquadrada   neste

Regime como Microempreendedor Individual
(MEI)

 R$ 1.302,00 (hum mil trezentos e dois reais)

Para   os comerciários de empresa na base
territorial, expressamente enquadrada   neste
Regime como Microempresa (ME)

 R$ 1.302,00 (hum mil trezentos e dois reais)

Para   os comerciários da empresa na base
territorial, expressamente enquadrada   neste

Regime como Empresa de Pequeno Porte
(EPP)

 R$ 1.302,00 (hum mil trezentos e dois reais)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - SOMATÓRIO DOS EMPREGADOS VENDEDORES NO REGIME ESPECIAL
DE SALÁRIOS

Será aplicado a todos os vendedores e empresas regidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho que
solicitaram adesão e foram admitidas no Regime Especial de Salários será garantido salário fixo e comissão
a serem negociados entre as partes, anotada na CTPS, ficando assegurado que, no somatório da parte fixa
e das comissões, a remuneração mensal não será inferior a:

 

Para   os vendedores de empresa
expressamente enquadrada neste Regime
como   Microempreendedor Individual (MEI)

 R$ R$ 1.377,00 (hum mil e trezentos e
setenta e sete reais)   

Para   os vendedores de empresa
expressamente enquadrada neste Regime
como   Microempresa (ME)

 R$ R$ 1.377,00 (hum mil e trezentos e
setenta e sete reais)      

Para   os vendedores e comissionistas de
empresa expressamente enquadrada neste  
Regime como Empresa de Pequeno Porte
(EPP)

 R$ R$ 1.377,00 (hum mil e trezentos e
setenta e sete reais)      

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caráter excepcional e unicamente em razão de dar tempo para que as
empresas possam manifestar interesse em aderir ao Repis, as empresas terão 60 dias, contados a partir da
data de, 25 de janeiro de 2023 para renovação e ou adesão ao referido regime (Repis), via Termo de
Adesão específico, assinados pelos sindicatos patronal e laboral.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As empresas que ainda não aderiram ao Repis, e que agora queiram fazer sua
adesão, deverão observar e praticar os índices de reajuste salarial do Repis, proporcional ao número de
meses trabalhados, em relação aos valores praticados na CCT anterior, conforme seu enquadramento,
sendo: MEI, ME ou EPP.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
PRÊMIOS
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CLÁUSULA SEXTA - PREMIAÇÃO DE CAIXA

O empregado exercente da função de caixa, ou responsável pela tesouraria, ou encarregado de contagem
de féria diária, fará jus a uma gratificação mensal de R$ 169,00 (cento e sessenta e nove reais).

PARAGRAFO ÚNICO - PREMIAÇÃO DE CAIXA - Nos termos o §2 do Art. 457 da CLT, em nenhuma
hipótese, ainda que habitual, não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de
trabalho e não se constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário, devendo
ser pago em destaque na folha de pagamento, não se computando no cálculo de férias anuais, 13º salário,
adicionais, horas extras, gratificações, outros prêmios pagos pelo empregador e verbas rescisórias.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRÊMIO POR TEMPO DE SERVIÇO

Sobre a parte fixa dos salários incidirão um prêmio por tempo de serviço, com o respectivo percentual e
tempo:

I              - 4% (quatro por cento), para o empregado que venha a completar mais de 3 (três) anos de serviço
na mesma empresa.

II             - 6% (seis por cento), para o empregado que venha a completar mais de 5 (cinco) anos de serviço
na mesma empresa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prêmio previsto nesta cláusula incidirá sobre o valor obtido após a aplicação
da cláusula quarta e será pago mês a mês, destacado na folha de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Limita-se a aplicação dos percentuais previstos nesta cláusula à parcela
correspondente a até 15 (quinze) salários mínimos, para os empregados que percebem salários fixos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para os empregados que percebem parte fixa e variável, a base de cálculo do
adicional por tempo de serviço será sua remuneração bruta, respeitando-se o teto máximo de R$ 1.876,00
(hum mil oitocentos e setenta e seis reais).

PARÁGRAFO QUARTO - Os benefícios desta cláusula não serão deferidos cumulativamente, ou seja, os
empregados que completarem 5 (cinco) anos durante a vigência da presente Convenção, terão acrescidos
na parte fixa de seus salários, a diferença entre os percentuais estabelecidos nos itens I e II desta
cláusula.  

PARÁGRAFO QUINTO – O prêmio de caput em nenhuma hipótese, ainda que habitual, não integram a
remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não se constituem base de
incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário, devendo ser pago em destaque na folha de
pagamento, não se computando no cálculo de férias anuais, 13º salário, adicionais, horas extras,
gratificações, outros prêmios pagos pelo empregador e verbas rescisórias, nos termos o §2 do Art. 457 da
CLT.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA OITAVA - COMPENSAÇÃO DE HORAS EXTRAS (BANCO DE HORAS)

É proibida a implantação do banco de horas ou qualquer compensação de jornada exceto mediante
assinatura pela empresa do Acordo Individual de Adesão ao Regime de Banco de Horas.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Acordo de adesão supracitado terá validade de 01 de janeiro de 2023 a 31 de
dezembro de 2023 e obrigatoriamente, deverá conter a autenticação dos sindicatos laboral e patronal.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA
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CLÁUSULA NONA - TRABALHO EM DATAS COMEMORATIVAS

É proibido o trabalho com jornadas diferenciadas em datas comemorativas, a exemplo do mês de dezembro
e nas semanas que antecedem o dia das mães, dia dos namorados e dia dos pais, exceto mediante
assinatura do Acordo Individual de Adesão ao Regime de Jornadas Diferenciadas firmado com as entidades
sindicais Laboral e Patronal.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Acordo de adesão supracitado terá validade de 01 de janeiro de 2023 a 31 de
dezembro de 2023 e obrigatoriamente, deverá conter a autenticação dos sindicatos laboral e patronal.

CLÁUSULA DÉCIMA - TRABALHO EM FERIADOS

Considerando a disciplina legal do art.6-A da Lei no Lo.Lotf 07, cuja matéria está pacificada nos Tribunais
superiores, ante o entendimento jurisprudencial TST-EED-ED-RR-266-67.zorz.5.o4.o;7t da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, a convocação dos trabalhadores
aos feriados só poderá acontecer mediante a celebração prévia de Acordo Coletivo de Trabalho, que deverá
constar, obrigatoriamente, com a participação do Sindicato Patronal.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Acordo de adesão supracitado terá validade de 01 de janeiro de 2023 a 31 de
dezembro de 2023 e obrigatoriamente, deverá conter a autenticação dos sindicatos laboral e patronal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIA DO COMERCIÁRIO

No mês de fevereiro, o repouso que se refere o artigo 67 da CLT, e o artigo 1º da Lei n.º 605/49 e os artigos
1º e 4º do Decreto n.º 27.048 de 12.08.49, compreenderá, obrigatoriamente, também a Segunda-feira de
Carnaval (20/02/2023), quando é comemorado o dia do comerciário, totalizando, com o Domingo, 48
(quarenta e oito) horas contínuas, ficando, desta forma, proibido o trabalho do empregado comerciário no
referido dia.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL

No ano de 2023 será devida uma contribuição de custeio em favor do Sindicato dos trabalhadores por
TODOS os trabalhadores que fizeram ou venham a qualquer momento, fazer a anuência individual e
expressa conforme inciso XXVI do art. 611-B da CLT. Assim, cada empresa, descontará na folha de
pagamento de todos os trabalhadores anuentes, a contribuição de custeio do Sindicato dos trabalhadores,
no percentual de a importância correspondente a 10,00% (dez por cento) dividida em 3 (três) parcelas de
3,34% (três vírgula trinta e quatro por cento) a primeira de 3,33% (três virgula trinta e três por cento) a
segunda e de 3,33% (três virgula trinta e três por cento) a terceira, limitando o desconto de cada parcela em
R$ 120,00 (cento e vinte reais), cuja verba será destinada ao custeio do funcionamento do Sindicato, de
acordo com as necessidades da categoria, e repassada ao Sindicato da categoria través de guia fornecida
por este, sob pena de multa no valor de 10%(dez por cento) mais juros correção monetária sob o montante
retido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os descontos previstos nesta cláusula, serão efetuados nos meses de
abril/2023 e agosto/2023 e novembro/2023 e o recolhimento dos respectivos valores, até o dia 10 (dez) dos
meses subsequentes, ou seja, dia, 10/05/2023 e 10/09/2023 e 10/12/2023, através de boleto bancário
emitido pelo sindicato, sob pena de sanções legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregados que não estiverem trabalhando no mês destinado ao desconto,
terão descontado no primeiro mês seguinte ao do reinicio do trabalho, procedendo-se o recolhimento até o
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décimo dia do mês imediato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As guias próprias para o recolhimento dos valores descontados serão
fornecidas pelo Sindicato dos Empregados no Comércio de Catalão GO, ao qual será devolvida uma via,
com autenticação mecânica do agente arrecadador.

PARÁGRAFO QUARTO - Os empregados admitidos no período de 01 de abril de 2023 a 31 de maio de
2023, estão sujeitos ao desconto previsto no caput desta cláusula, devendo o mesmo ser efetivado no
salário do mês subsequente ao da contratação, obedecidos aos prazos de recolhimento das três parcelas.

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregados admitidos no período 01 junho de 2023 a 31 de agosto de 2023,
estão sujeitos ao desconto da segunda e terceira parcelas.

PARÁGRAFO SEXTO - Os empregados admitidos no período de 01 de setembro de 2023 a 30  de
novembro de 2023 estão sujeitos aos descontos da terceira parcela, obedecendo-se os prazos previstos
nos parágrafos anteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA E SINDICAL PATRONAL

As empresas cujo Sindicato Patronal representante da sua categoria econômica seja signatário desta
Convenção, se obrigam a recolher ao respectivo sindicato, a CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA, prevista
no artigo 8º, inciso IV da Constituição Federal e CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, prevista no art. 578 da CLT
(Consolidação das Leis do Trabalho).

PARÁGRAFO ÚNICO - A Assembleia Geral de cada Sindicato, prevista no mesmo dispositivo
constitucional, fixará o valor da contribuição CONFEDERATIVA devida pelas empresas para o exercício de
2020.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL NEGOCIAL PATRONAL

Conforme previsto no Art. 513, alínea “e” da CLT e Estatuto da Entidade, aprovado na Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 24/08/2022, todas as empresas integrantes da categoria econômica
representada deverão recolher, até 28 de FEVEREIRO de 2023, a Contribuição Assistencial Negocial
Patronal, conforme tabela abaixo:   

REGIME ECONÔMICO VALOR
Empresas MEI

 
R$ 160,00

Empresas ME

 
R$ 360,00

Empresas EPP

 
R$ 480,00

Demais empresas

 
R$ 1.500,00

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Contribuição de que trata o caput desta cláusula e seu parágrafo primeiro
será recolhida por todas as unidades individualmente, ou seja, por estabelecimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os recolhimentos efetuados após a data de vencimento a ser estabelecida
ficarão sujeitos à multa de 10% (dez por cento), além de juros de mora de 1% (um por cento) por mês de
atraso.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O SINDILOJAS remeterá para as empresas, em tempo hábil, as guias de
recolhimento da referida contribuição.
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PARÁGRAFO QUARTO – Na hipótese do não recebimento da referida guia de recolhimento até 05 (cinco)
dias antes do vencimento, deverá a empresa se dirigir ou entrar em contato com o SINDILOJAS, para a
emissão da guia.

PARÁGRAFO QUINTO – Para a empresa adimplente com a Contribuição Sindical, será concedido o
desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Contribuição Assistencial Negocial Patronal.

 PARÁGRAFO SEXTO – A empresa terá a seu critério, a opção de dividir em até 03 (três) parcelas iguais, o
valor da referida contribuição, onde a mesma deverá se dirigir ou entrar em contato com o SINDILOJAS,
para a emissão dos boletos.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Cabe à empresa, caso tenha alguma divergência no valor da guia, informar ao
Sindilojas, e se for o caso, solicitar correção da mesma.

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MULTA POR VIOLAÇÃO AO TERMO ADITIVO À CCT

Atendendo à exigência do inciso VIII do Art. 613 da CLT, fica acordado que, em caso de violação e/ou não
cumprimento de qualquer das cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho, com fundamento da
prevalência do legislado/negociado, os empregadores ficam sujeitos à multa de R$ 420,00 (quatrocentos e
vinte reais) e os empregados que a violarem se sujeitam ao pagamento de R$ 210,00 (duzentos e dez
reais), sendo revertidos em favor da parte prejudicada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A parte que detectar qualquer violação e/ou não cumprimento de qualquer das
cláusulas, poderá notificar por escrito a parte faltosa, não sendo aplicado a multa na primeira notificação.

 PARAGRAFO SEGUNDO – Em caso de reincidência e pós a notificação poderá ser aplicado a multa que
trata o caput da presente cláusula.

RENOVAÇÃO/RESCISÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RENEGOCIAÇÃO

As mudanças determinadas na política econômica e salarial, por parte do Governo Federal, ensejarão a
renegociação dos termos deste instrumento normativo, no que se referem às cláusulas que forem atingidas
por tais mudanças.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICIDADE DO TERMO ADITIVO À CCT

As mudanças determinadas na política econômica e salarial, por parte do Governo Federal, ensejarão a
renegociação dos termos deste instrumento normativo, no que se referem às cláusulas que forem atingidas
por tais mudanças. As partes se obrigam a promover ampla publicidade dos termos desta convenção. E por
estarem assim justos e convencionados, firmam a presente em tantas vias quantas necessárias para os
mesmos efeitos.

}

EVERTON ALVES LAURINDO
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CATALAO - SINDCOMERCIO
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GERALDO VIEIRA ROCHA
PRESIDENTE

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CATALAO -SCVC - GO

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR003785_20232023_01_30T09_44_47.pdf

